
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.074.907 - PE (2017/0066529-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : GERALDO JOSÉ NUNES SERRA 
ADVOGADOS : JOSÉ MARIA GAMA DA CÂMARA  - PE000702A
   HELDER COSTA DA CÂMARA E OUTRO(S) - PE000700A
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO APELO NOBRE. NÃO 
CABIMENTO DE AGRAVO OU RECURSO ESPECIAL.
1. A nova ordem processual civil não admite a interposição de agravo ou 
de outro recurso para o Superior Tribunal de Justiça contra a decisão que 
nega seguimento ao apelo especial. Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.  
Brasília, 05 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.074.907 - PE (2017/0066529-1)
  

AGRAVANTE : GERALDO JOSÉ NUNES SERRA 
ADVOGADOS : JOSÉ MARIA GAMA DA CÂMARA  - PE000702A
   HELDER COSTA DA CÂMARA E OUTRO(S) - PE000700A
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Geraldo José Nunes Serra contra decisão da Presidência desta Corte 

que não conheceu do agravo em recurso especial.

O agravante defende o cabimento do recurso e sustenta que não há 

decadência para os novos elementos que ainda não tenham sido submetidos à 

apreciação da administração.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.074.907 - PE (2017/0066529-1)
  

  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A decisão da em. 

Ministra Presidente desta Corte merece ser mantida por seus próprios fundamentos 

(e-STJ, fls. 489/491):

Vistos, etc.
Mediante análise dos autos, verifica-se que a Vice-Presidência do Tribunal 
Regional Federal da 5.ª Região negou seguimento ao recurso especial 
interposto por GERALDO JOSÉ NUNES SERRA com base no art. 1.030, 
inciso I, alínea b, do Código de Processo Civil.
Sobreveio agravo regimental, ao qual foi negado provimento (fl. 445/450).
GERALDO JOSÉ NUNES SERRA interpôs, então, novo recurso especial, 
alegando a contrariedade ao art. 1.022, inciso I e II, do Código de 
Processo Civil, que também não foi admitido (fls. 468).
Dessa decisão foi interposto o presente agravo, com fundamento no art. 
1.042 do novo Código de Processo Civil.
É o relatório.
Decido.
O único recurso cabível para suscitar possíveis equívocos na aplicação 
da sistemática dos recursos repetitivos é o agravo regimental, a ser 
julgado pelo Tribunal de origem, consoante o disposto no art. 1.030, § 2.º, 
do novo Código de Processo Civil, não havendo previsão legal para o 
cabimento de qualquer outro meio de impugnação.
Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
DO TRIBUNAL DE 2º GRAU, EM SEDE DE AGRAVO 
REGIMENTAL, QUE NEGA SEGUIMENTO A RECURSO 
ESPECIAL, MANTENDO DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO 
APELO NOBRE, COM FUNDAMENTO NO ART. 543-C, § 7º, I, DO 
CPC/73. INTERPOSIÇÃO DE NOVO RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. A decisão de 2º Grau, que negou seguimento ao primeiro Recurso 
Especial interposto, fundamentou-se no art. 543-C, § 7º, I, do 
CPC/73, por entender que o acórdão recorrido encontra-se em 
consonância com o REsp 1.343.128/SC, julgado sob o rito dos 
recursos repetitivos. Improvido o Agravo Regimental - interposto 
contra a decisão singular, que inadmitira o Especial -, pelo Colegiado 
do Tribunal de origem, por consentânea a decisão então agravada 
com o Recurso Especial repetitivo, foi interposto novo Recurso 
Especial, novamente inadmitido, nos termos do art. 543-C, § 7º, I, do 
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CPC/73, ensejando a interposição do presente Agravo em Recurso 
Especial, inadmitido.
II. A Corte Especial do STJ, ao analisar a Questão de Ordem no Ag 
1.154.599/SP (Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, DJe de 
12/05/2011), entendeu que não cabe Agravo (de instrumento ou em 
recurso especial) contra decisão do Tribunal de 2º Grau que nega 
seguimento a Recurso Especial, com base no art. 543-C, § 7º, I, do 
CPC/73, ainda que o recurso tenha o fundamento de que o Tribunal 
de origem não efetuara a correta aplicação do Recurso Especial 
representativo da controvérsia, na hipótese.
III. Na sessão de 05/08/2015, nos autos do AREsp 260.033/PR e do 
AREsp 267.592/PR, a Corte Especial do STJ, por maioria, decidiu 
que o Agravo em Recurso Especial (art. 544 do CPC/73), interposto 
contra decisão que nega seguimento a Recurso Especial, com base 
no art. 543-C, § 7º, inciso I, do CPC/73, conforme a orientação 
firmada na Questão de Ordem no Agravo de Instrumento 
1.154.599/SP (segundo a qual não é cabível o Agravo, na hipótese 
mencionada), deve ser convertido em Agravo interno, a ser 
apreciado pelo Tribunal de origem.
IV. Mostra-se inadmissível, todavia, a interposição de novo Recurso 
Especial contra acórdão que, no julgamento de Agravo Regimental 
ou interno, em 2º Grau, mantém a decisão que negara seguimento 
ao apelo anterior, com base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC/73. Com 
efeito, "o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 
firmaram entendimento no sentido de que o único recurso cabível 
para impugnação de possíveis equívocos na aplicação do art. 543-B 
ou 543-C, do CPC, é o agravo interno, a ser julgado pela Corte de 
origem, não havendo previsão legal de cabimento de recurso ou de 
outro remédio processual. (...) Desta forma, sendo negado 
provimento ao agravo interno contra decisão que indeferiu o 
processamento do recurso especial com base no art. 543-C, § 7°, I, 
do CPC, contra tal acórdão não cabe a interposição de qualquer 
recurso, por ser inadmissível o recurso especial que aponta violação 
ao art. 543-C, § 7º, I, do CPC, e por conseguinte, do respectivo 
agravo em recurso especial" (STJ, AgRg no AREsp 617.182/RJ, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 12/02/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg no AREsp 652.000/PB, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
17/06/2015; AgRg no REsp 1.509.944/PB, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/05/2015; AgRg no AREsp 
535.840/PB, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 16/09/2014.
V. Agravo interno improvido." (AgInt no AREsp 687.402/PE, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/09/2016, DJe 13/10/2016)
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO REPETITIVO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. INTERPOSIÇÃO DE NOVO APELO 
ESPECIAL CONTRA ACÓRDÃO PROFERIDO EM SEDE DE 
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AGRAVO REGIMENTAL MANEJADO CONTRA DECISÃO 
LOCAL QUE NEGA SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL 
COM BASE NO ARTIGO 543-C, § 7º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. NÃO CABIMENTO.
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. "O único recurso cabível para impugnação sobre possíveis 
equívocos na aplicação do art. 543-B ou 543-C é o Agravo Interno a 
ser julgado pela Corte de origem, não havendo previsão legal de 
cabimento de recurso ou de outro remédio processual" (AgRg no 
AREsp 451.572/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 1º/4/2014). Precedente: AgInt no AREsp 
848.036/GO, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 28/6/2016.
3. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 732.417/PB, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 15/09/2016, DJe 23/09/2016)

Cite-se, por oportuno, os seguintes julgados a respeito do tema: AgRg no 
AREsp 451.572/PR, Primeira Turma, Relator Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, DJe de 1º/4/2014 e AREsp 561.991/DF, Rel. Min. Sérgio Kukina, 
DJe de 11/9/2014. 
Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo.

Confiram-se, ainda:

AGRAVO INTERNO NA TUTELA PROVISÓRIA. RECURSO ESPECIAL 
DENEGADO NA ORIGEM COM FUNDAMENTO NO REGIME DOS 
RECURSOS REPETITIVOS (CPC/2015, ART. 1.030, I, b). 
COMPETENTE AGRAVO INTERNO INTERPOSTO NA ORIGEM 
(CPC/2015, ART. 1.030, § 2º). PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO A 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. COMPETÊNCIA DO STJ 
QUE SE INAUGURA COM A REALIZAÇÃO DO JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE (CPC/2015, ART. 1.029, § 5º, I, C/C O ART. 1.030, V). 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. De acordo com a nova ordem processual civil, contra a decisão que 
nega seguimento a recurso especial com base no art. 1.030, I, "b", do 
CPC/2015, não cabe agravo ou qualquer outro recurso para o Superior 
Tribunal de Justiça. Tal entendimento, todavia, não significa concluir pela 
irrecorribilidade de tal decisão, pois, da decisão que nega seguimento a 
recurso especial interposto contra acórdão julgado em conformidade com 
entendimento firmado em julgamento processado pelo regime de 
recursos repetitivos, o recurso cabível é o agravo interno, para o próprio 
Tribunal de origem, na forma do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015.
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2. Conforme dispõe o art. 1.029, § 5º, I, do CPC/2015, a competência 
deste eg. Tribunal para analisar pedido de efeito suspensivo a recurso 
especial se inicia após a realização do juízo de admissibilidade (art. 1.030, 
V, do CPC/2015) na eg. Instância a quo.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt na TP 473/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 17/8/2017, DJe 8/9/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ 
PARA O PRESENTE AGRAVO. COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA AOS 
TRIBUNAIS DE ORIGEM PARA EFETIVAR A ADAPTAÇÃO DO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA AO CASO CONCRETO. 
NOVO RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 
543-C, § 7º, I, DO CPC/1973. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL DE CABIMENTO DE RECURSO 
OU DE OUTRO REMÉDIO PROCESSUAL. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. O STJ, na aplicação da sistemática do recurso especial repetitivo, 
consolidou entendimento no julgamento da QO no AG 1.154.599/SP de 
que o único recurso cabível para impugnação de possíveis equívocos na 
aplicação do art. 543-C/1973 é o agravo interno, a ser julgado pela Corte 
de origem, não havendo previsão legal de cabimento de recurso ou de 
outro remédio processual, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito 
racionalizador implantando pela Lei 11.672/2009.
2. Inadmissível a interposição de novo recurso especial contra acórdão 
que mantém a decisão que negou seguimento ao apelo anterior com base 
no artigo 543-C, § 7º, do CPC/1973, por considerar que o entendimento 
adotado está de acordo com a orientação do Superior Tribunal de Justiça 
firmada no recurso representativo da controvérsia.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 848.036/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/6/2016, DJe 28/6/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0066529-1 AREsp 1.074.907 / 

PE

Números Origem:  00020681920154050000  200783000208146  20681920154050000

PAUTA: 05/10/2017 JULGADO: 05/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GERALDO JOSÉ NUNES SERRA 
ADVOGADOS : JOSÉ MARIA GAMA DA CÂMARA  - PE000702A

 HELDER COSTA DA CÂMARA E OUTRO(S) - PE000700A
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GERALDO JOSÉ NUNES SERRA 
ADVOGADOS : JOSÉ MARIA GAMA DA CÂMARA  - PE000702A

 HELDER COSTA DA CÂMARA E OUTRO(S) - PE000700A
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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